
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482061 - SP (2023/0375164-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDA DANIELA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DE PENA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 DO STJ. REDUTOR DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FIXAÇÃO NO PATAMAR 
MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pela agravante, por meio do qual se discute a 
dosimetria da pena pela aplicação da atenuante da confissão 
espontânea e pela fixação da fração de redução de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de fixação da pena abaixo do mínimo legal em razão da 
atenuante da confissão espontânea; (ii) avaliar a adequação da 
fixação do redutor de pena no patamar mínimo, com base nas 
circunstâncias do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ consolidada na Súmula n. 231 
estabelece que a incidência de atenuantes não pode conduzir à 
redução da pena aquém do mínimo legal. No caso, o Tribunal de 
origem manteve a pena fixada em conformidade com essa 
orientação, sendo inviável a redução da pena para um patamar 
inferior ao mínimo legal.
4. Quanto à aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, a escolha do patamar mínimo foi devidamente 
fundamentada pelo Tribunal de origem, considerando as 
circunstâncias concretas, como o volume expressivo de 
entorpecentes apreendidos (1.526g de cocaína) com destino à 
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Europa, o que revela a atuação relevante da ré no esquema de 
tráfico internacional. Essa fundamentação está em linha com o 
entendimento do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 
do STJ.
5. Precedentes desta Corte Superior confirmam a 
impossibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo legal pela 
confissão espontânea e corroboram a fundamentação para a 
aplicação do redutor no patamar mínimo com base na gravidade 
da conduta.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482061 - SP (2023/0375164-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDA DANIELA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DE PENA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 DO STJ. REDUTOR DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FIXAÇÃO NO PATAMAR 
MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pela agravante, por meio do qual se discute a 
dosimetria da pena pela aplicação da atenuante da confissão 
espontânea e pela fixação da fração de redução de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de fixação da pena abaixo do mínimo legal em razão da 
atenuante da confissão espontânea; (ii) avaliar a adequação da 
fixação do redutor de pena no patamar mínimo, com base nas 
circunstâncias do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ consolidada na Súmula n. 231 
estabelece que a incidência de atenuantes não pode conduzir à 
redução da pena aquém do mínimo legal. No caso, o Tribunal de 
origem manteve a pena fixada em conformidade com essa 
orientação, sendo inviável a redução da pena para um patamar 
inferior ao mínimo legal.
4. Quanto à aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, a escolha do patamar mínimo foi devidamente 
fundamentada pelo Tribunal de origem, considerando as 
circunstâncias concretas, como o volume expressivo de 
entorpecentes apreendidos (1.526g de cocaína) com destino à 
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Europa, o que revela a atuação relevante da ré no esquema de 
tráfico internacional. Essa fundamentação está em linha com o 
entendimento do STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 
do STJ.
5. Precedentes desta Corte Superior confirmam a 
impossibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo legal pela 
confissão espontânea e corroboram a fundamentação para a 
aplicação do redutor no patamar mínimo com base na gravidade 
da conduta.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o seu 
desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
artigos 65, inc. III, alínea d, do Código Penal, e 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A análise das razões no que concerne ao fato de o Tribunal de origem 
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não ter aplicado "integralmente a fração de redução da atenuante conforme 
estabelecida na r. sentença" (e-STJ fl.684) se encontra em linha com o entendimento 
desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ fls. 593/594):

Mantido o reconhecimento da atenuante da confissão, a despeito do 
descontentamento da acusação. Alega o Ministério Público que a 
confissão não subsiste porque a ré foi presa em flagrante, inexistindo 
dúvidas quanto à autoria.

A confissão da acusada, ainda que tenha sido presa em flagrante, 
autoriza o reconhecimento da atenuante genérica, porquanto utilizada 
como um dos fundamentos da condenação.

Verifico que o juiz, nesta fase, reduziu a pena aquém do mínimo, não 
observando a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. Neste 
ponto, não houve insurgência da acusação, já que o recurso se limitou 
a pedir o afastamento da atenuante da confissão em razão da suposta 
incompatibilidade com a prisão em flagrante.

Descabe acolher o afastamento, conforme fundamentação supra. 
Assim, em observância à vedação ao , mantenho a pena intermediária 
em 4 anos, 10 mesesreformatio in pejus e 10 dias de reclusão, e 485 
dias-multa.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. PRETENSÃO 
DEFENSIVA DE FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. SÚMULA MANTIDA 
PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE SODALÍCIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa requereu a redução da pena intermediária abaixo do 
mínimo legal pela incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea. Contudo, o Tribunal de origem consignou não ser 
possível a redução da pena aquém do mínimo legal, na segunda fase 
da dosimetria, em face do enunciado n. 231 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça ? STJ.

2. O entendimento da origem é irretocável, porquanto se encontra em 
absoluta consonância com a jurisprudência atual e pacífica desta 
Corte. Registre-se que a Súmula n. 231 desta Corte permanece em 
vigor com os resultados dos julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE pela Terceira Seção na sessão de 
14/8/2024.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.590.493/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Por fim, no que tange ao pleito pelo aumento da fração de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, assim fundamentou o Tribunal 
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de origem para escolher a fração mínima (e-STJ fl. 596):

Preenchidos os requisitos legais, reconheço, tal como na sentença, a 
incidência da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06.

Por outro lado, entendo que, ante a ausência de indicação das balizas 
pelo legislador para a definição do quantum de diminuição, deve-se 
levar em consideração as circunstâncias do crime em concreto.

In casu, a ré foi contratada para levar mais de um quilograma de 
cocaína rumo à Europa, onde o entorpecente seria distribuído. Cuida-
se de entorpecente de elevado potencial ofensivo, que atingiria uma 
gama grande de usuários, considerando que é consumida em poucos 
gramas individualmente (circunstâncias não consideradas na primeira 
fase da dosimetria). O papel desempenhado pela acusada seria de 
suma importância para o êxito da empreitada criminosa, posto que 
faria a “ponte” entre o fornecedor da droga no Brasil e traficantes 
europeus, onde a droga seria distribuída para os consumidores finais. 
Ademais, é evidente que se associou, ainda que pontualmente, a uma 
organização criminosa de tráfico internacional de drogas.

Essas circunstâncias recomendam a fixação da causa de diminuição 
no patamar mínimo

 

De fato, mais uma vez a conclusão do TRF da 3ª Região encontra-se 
em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula 
n. 83/STJ. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 2.660,9 G DE 
COCAÍNA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO REDUTOR NO PATAMAR MÁXIMO. ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

Ao contrário do que alega a defesa, houve fundamentação concreta e 
idônea, na medida em que o acórdão objurgado fundamentou "no 
presente caso, ainda que a atuação no mero transporte de 
entorpecente não seja suficiente para caracterizar integração em 
organização criminosa, tal conduta denota desvalor incompatível com 
a redutora na fração máxima, visto que a ré assentiu em tomar parte 
em uma empreitada criminosa estruturada (aporte financeiro e 
acondicionamento do entorpecente, etc) por organização criminosa, 
como ocorre em delitos desse porte." (fl. 478), em consonância com o 
atual entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.273.471/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

               Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0375164-7 AREsp 2.482.061 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50044239720224036119

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA DANIELA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.

C542212449=40425821560@ 2023/0375164-7  -  AREsp 2482061

Documento eletrônico VDA44677401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 27/11/2024 20:31:00
Código de Controle do Documento: 2276FA07-73C5-4071-9763-0890B49305EF


